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A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0001829-03.2015.815.0000
Origem :  2ª Vara de Executivos Fiscais da Capital 
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Embargante : Estado da Paraíba

Procuradora           :   Alessandra Ferreira Aragão
Embargado             :   Empresa Brasileira de Telecomunicações
Advogados      :   Marcos André Vinhas Catão e Outros 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  AGRAVO
INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.  AÇÃO
DE   EXECUÇÃO  FISCAL.  SEGURO  GARANTIA.  LEI
13.043/2014.  MODALIDADE EXPRESSAMENTE INSERIDA
NA  LEI  DE  EXECUÇÃO  FISCAL.  ART.  9°,  II,  DA  LEF.
NORMA PROCESSUAL. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE.
APLICABILIDADE  IMEDIATA.  PRECEDENTES  DO  STJ.

DECISÃO  SUFICIENTEMENTE  CLARA.   OMISSÃO
NÃO  CARACTERIZADA.  PRETENSÃO  DE
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  ENTALHADA  NO
ACÓRDÃO HOSTILIZADO. IMPOSSIBILIDADE. FINS
DE PREQUESTIONAMENTO.  REJEIÇÃO.

-Não se identificando na decisão embargada, vícios no
enfrentamento  das  questões  levantadas,  não  há  como
prosperar os embargos declaratórios,  mesmo que com
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meros fins de prequestionamento.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a Terceira Câmara Especializada Cível do
Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  rejeitar  os
embargos. 

R E L A T Ó R I O

Cuida-se  de  Embargos  de  Declaração,  fls.  315/322,
opostos pelo Estado da Paraíba contra acórdão, fls. 307/311, proferido por
esta Terceira Câmara Cível que, em sede de Agravo interno em Agravo de
Instrumento, negou provimento ao recurso, mantendo incólume a decisão
de 1º grau. 

O embargante sustenta que a decisão fustigada merece
reforma nesta Corte, sob o fundamento de que o seguro garantia ofertado
em sede de Ação de Execução Fiscal carece de respaldo legal, dependendo
de aceitação prévia da Fazenda Pública. 

Argui  ainda,  que  a  despeito  da  Portaria  nº  153/PGE,
publicada em 17 de julho de 2014 prevê os requisitos para a aceitação do
seguro  garantia,  aqueles  não  restaram  atendidos,  suscitando,  por  fim,  o
prequestionamento do art. 11 da Lei n. 6830/80. 

Requer,  assim,  o  acolhimento  dos  aclaratórios
prequestionadores, a fim de possibilitar o exame da matéria nas instâncias
extraordinárias. 

                                 Contrarrazões aos embargos declaratórios, fls. 328/338,
requerendo o desacolhimento dos aclaratórios. 

_____________________________________________________________________________________________________________

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0001829-03.2015.815.0000 2



É o relatório.

   V O T O
  Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes-

Relatora
Contam os autos que o embargante ajuizou os presentes

declaratórios  com  fins  de  prequestionamento,  sob  o  argumento  da
ocorrência  do  vício  da  omissão  na  decisão  fustigada,  pretendendo  uma
rediscussão da  causa,  em especial,  quanto à  questão de oferecimento  de
seguro garantia em sede de execução fiscal, sem prévia oitiva da Fazenda
Pública. 

É  importante  ressaltar  que  os  embargos  declaratórios
devem se limitar à existência de omissão, obscuridade, contradição, ou erro
material. Essa é a dicção do art. 1022 e seus incisos do Código de Ritos/2015.

Seguindo  essa  linha  de  raciocínio,  verifico  que   o
embargante não se conformou com a fundamentação contrária da decisão
colegiada em relação às suas pretensões, lançando mão dos aclaratórios, de
maneira totalmente infundada, pretendendo o rejulgamento da causa. 

Isso porque, conforme já bem esquadrinhado na decisão
combatida,  a Lei  n.    13.043/2014  deu nova redação ao art.  9º,  II  da  LEF,
facultando expressamente ao executado a possibilidade de oferecer fiança
bancária ou seguro garantia, vinculado à futura execução fiscal e,  sendo
norma de cunho processual, possui aplicabilidade imediata aos processos
em curso, atendendo  ao princípio da especialidade. 

Considerando,  assim,  cabível  o  seguro  garantia  como
caução à execução fiscal.

A esse respeito: 
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PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  SEGURO-

GARANTIA. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. LEI 13.043/2014.

MODALIDADE  EXPRESSAMENTE  INSERIDA  NA  LEI  DE

EXECUÇÃO  FISCAL.  ART.  9°,  II,  DA  LEF.  NORMA

PROCESSUAL. APLICABILIDADE IMEDIATA. CABIMENTO.

1. Cinge-se a controvérsia a definir se o seguro garantia judicial

pode  ser  utilizado,  em  Execução  Fiscal,  como  modalidade  de

garantia da dívida.

2.  A  jurisprudência  do  STJ,  em  atenção  ao  princípio  da

especialidade, era no sentido do não cabimento, uma vez que o

art.  9°  da  LEF  não contemplava  o  seguro-garantia  como meio

adequado a assegurar a Execução Fiscal.

3. Sucede que a Lei 13.043/2014 deu nova redação ao art. 9°, II, da

LEF para facultar expressamente ao executado a possibilidade de

"oferecer  fiança  bancária  ou  seguro  garantia".  A  norma  é  de

cunho processual, de modo que possui aplicabilidade imediata

aos processos em curso.

4. Não merece acolhida, portanto, a pretensão da Fazenda Pública

do Estado de São Paulo de impedir que a dívida seja garantida

mediante oferecimento de seguro-garantia.

5. Recurso Especial não provido.

(REsp  1508171/SP,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,

SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 06/04/2015)

Portanto, a questão objeto dos presentes embargos já foi
suficientemente  discutida  nos  autos,  pretendendo  o  recorrente  apenas
discutir novamente questão já julgada. 

Quanto  ao  reconhecimento  do  prequestionamento,
ressalto que, mesmo nesta hipótese, é necessário que o julgado padeça de
um dos vícios elencados no art. 1.022 do CPC/2015.

Neste sentido, julgado deste Tribunal:

_____________________________________________________________________________________________________________

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0001829-03.2015.815.0000 4



EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO.  INEXISTÊNCIA.
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.  IMPROPRIEDADE  DO  MEIO
ESCOLHIDO.  PREQUESTIONAMENTO.  REJEIÇÃO  DOS
ACLARATÓRIOS. - Os Embargos Declaratórios têm a finalidade
de esclarecer pontos omissos, obscuros ou contraditórios existentes
na  decisão,  não  servindo  para  reexame  de  matéria  decidida.  -
Ainda que para fim de prequestionamento, devem estar presentes
os três requisitos ensejadores dos Embargos de Declaração.  (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo  Nº  00414810920138152001,  1ª
Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES.  LEANDRO  DOS
SANTOS , j. em 15-12-2016) 

Desta feita, percebe-se que a decisão foi nítida e objetiva,
eis que a matéria foi devidamente analisada, não deixando dúvidas sobre o
assunto.

Face  ao  exposto,  ausentes  os  requisitos  legais  do  art.
1.022 do CPC/2015, REJEITO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

É como voto.

 Presidi a sessão ordinária desta Terceira Câmara Cível
do Tribunal  de Justiça  da Paraíba,  realizada no dia  09 de maio de 2017.
Participaram do julgamento,  além desta  Relatora,  Exma Desa.  Maria das
Graças Morais Guedes,  o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides e o
Exmo Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque. 

Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Alcides Orlando de
M. Janhsen, Procurador de Justiça.  Sala de sessões da Terceira Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 09 de maio de
2017.

Gabinete no TJ/PB, em 12 de maio de 2017. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
RELA T O R A
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